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EMENTÁRIO 
 

Comunicamos que foi publicado no dia 20.04.2019 (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 07, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgados quanto ao ato administrativo de sindicância patrimonial, 

possibilidade da quebra de sigilo de dados sem autorização judicial e possibilidade de 

cumulação de pensão especial de natureza indenizatória com pensão previdenciária paga a 

beneficiário de policial civil  

 
Fonte: DJERJ 

 

 
 
 
NOTÍCIAS TJRJ 
 

TJRJ suspende os prazos processuais e o expediente no dia 09.04.19 

(terça-feira). 

 

Desembargadora toma posse no TJRJ destacando a importância dos 

direitos sociais 

 

Políticas públicas podem mudar perfil de jovem infrator no Rio de Janeiro, aponta estudo 

 

Homens são condenados por morte de advogado na Tijuca 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

Mantida ação penal contra desembargador aposentado do TJ-CE acusado de vender decisões judiciais 

O ministro Ricardo Lewandowski negou o Habeas Corpus (HC) 165536, no qual a defesa do desembargador 

aposentado do Tribunal de Justiça do Ceará (TJ-CE) Valdsen da Silva Alves Pereira pedia a anulação de todos os atos 

investigatórios e decisórios ocorridos desde 2014 e que integram a ação penal a que ele responde pela suposta prática 

do crime de corrupção passiva. 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), ele integraria uma rede de corrupção da qual também 

faziam parte outros desembargadores e teria recebido vantagem indevida para proferir decisão em processo judicial 

envolvendo concurso público da Polícia Militar do Ceará. Em razão da idade, em 2014, ele se aposentou 

compulsoriamente. 

Em outubro de 2018, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pelo desmembramento da ação penal e remeteu a 

denúncia contra o magistrado aposentado à Justiça de primeira instância do Ceará, diante da perda da prerrogativa de 

foro perante aquela corte decorrente da aposentadoria. O STJ manteve, no entanto, a validade de todos os atos 

investigatórios e processuais e das medidas cautelares até então determinadas. 

No HC impetrado no Supremo, a defesa alegava que o STJ não era o juízo competente, pois o desembargador já estaria 

aposentado quando foi instaurado o inquérito e não haveria conexão de sua conduta com a dos demais investigados. 

Em fevereiro deste ano, o ministro Ricardo Lewandowski indeferiu medida liminar no habeas corpus por considerar 

ausentes os requisitos que autorizariam sua concessão. 

Negativa 

Segundo o relator, o STJ examinou de forma aprofundada a possibilidade de desmembramento da ação penal e a 

validade de todos os atos investigatórios e processuais. O ministro constatou que a investigação foi mantida naquela 

Corte em decorrência da conexão verificada a partir dos indícios iniciais coletados pela autoridade policial e que, 

somente após o término da investigação, o STJ entendeu ser possível o desmembramento do processo. 

Lewandowski citou também parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) segundo o qual, na data que foram 

deferidas as diligências investigativas, em maio de 2014, o magistrado exercia o cargo e, portanto, tinha prerrogativa 

de foro no STJ, pois sua aposentadoria somente ocorreu em novembro daquele ano. Segundo o ministro, ainda que o 

STJ não detivesse competência para iniciar as investigações, os atos do inquérito determinados pelo relator naquela 

corte são válidos, uma vez que a possibilidade de ratificação pela autoridade competente – o juízo de primeiro grau – 

está em harmonia com a jurisprudência do STF. “O Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência consolidada no sentido 

de que não se proclama nulidade sem a comprovação de prejuízo, sendo certo ainda que eventuais irregularidades do 

inquérito não repercutem na ação penal”, concluiu. 

Veja a notícia no site 

Ministro nega recurso de ex-presidente do Procon do Espírito Santo condenado por corrupção 
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O ministro Alexandre de Moraes negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 168236, por meio 

do qual a defesa de Celso Kohler Caldas, ex-presidente do Procon do Espírito Santo (Procon/ES), pretendia obter o 

afastamento da condenação pelo crime de corrupção passiva e a redução da pena por concussão a seu patamar 

mínimo, com a substituição da sanção reclusiva por restritiva de direitos. 

De acordo com os autos, em razão do cargo que ocupava, Caldas exigiu pagamento de vantagens indevidas de 

funcionários do Procon/ES e também de um prestador de serviços. Uma assessora de imprensa e uma assessora 

técnica do órgão foram promovidas a cargos com remuneração mais alta e compelidas a entregar o salário excedente 

ao presidente. A outra conduta se refere ao recebimento de propina correspondente a 20% dos valores que caberiam a 

um empresário do ramo de pinturas e reformas contratado para realização de obras na sede do Procon/ES e também 

pela realização gratuita de reforma em uma sala comercial pertencente a seu sogro. 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a defesa repetiu no STF os mesmos argumentos analisados com precisão 

pelas instâncias ordinárias, entre eles o fato de o juízo ter desclassificado para corrupção passiva em continuidade 

delitiva a conduta inicialmente capitulada como concussão referente às condutas tidas com o empreiteiro das reformas. 

Segundo entendimento do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES), confirmado pelo Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), o réu se defende dos fatos, e não da capitulação jurídica. Por isso, não há vício algum quando o juiz, ao examinar 

o teor da acusação, faz ajustes sobre a tipicidade, nos termos do artigo 383 do Código de Processo Penal (CPP). “No 

caso presente, verificou-se haver correlação entre os fatos narrados na denúncia e a tipificação a eles dada na 

sentença”, afirmou o ministro Alexandre. 

Quanto à dosimetria da pena, o relator observou que a questão está ligada ao mérito da ação penal, ou seja, ao juízo a 

ser feito pelo julgador após a análise das provas obtidas ao longo da instrução criminal. Por isso, é inviável, na via do 

habeas corpus, reavaliar os elementos de convicção a fim de se redimensionar a sanção. “O que está autorizado, 

segundo reiterada jurisprudência desta Corte, é apenas o controle da legalidade dos critérios invocados, com a correção 

de eventuais arbitrariedades”, o que não ocorreu no caso, concluiu. 

Veja a notícia no site 

Reconhecimento do direito de adicional noturno a militares estaduais é tema de repercussão geral 

Em deliberação no Plenário Virtual, foi reconhecida a existência de repercussão geral em matéria que discute o 

reconhecimento de adicional noturno estabelecido na legislação civil a servidores militares estaduais, sem previsão 

expressa na Constituição Federal. O tema é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 970823, de relatoria do ministro 

Marco Aurélio. 

O recurso extraordinário foi interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra acórdão do Tribunal de Justiça estadual 

(TJ-RS) que deferiu mandado de injunção solicitado por 16 policiais militares. Na instância de origem, eles alegaram 

omissão legislativa do governo do estado para encaminhar projeto de lei que regulamentasse a remuneração de trabalho 

noturno e apontaram como fundamento os artigos 7°, inciso IX, e 39, parágrafo 3°, da Constituição Federal; o artigo 46, 

inciso I, da Constituição estadual; e os artigos 34 e 113 do Estatuto dos Servidores Civis do Rio Grande do Sul (Lei 

estadual 10.098/1994). O TJ concedeu adicional noturno de 20%. 

No RE, o estado alega que tramita no Congresso Nacional o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 339/2009, com o 

objetivo de implementar o adicional noturno em questão, o que confirma a ausência do direito. Dessa forma, segundo o 
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ente federado, o artigo 46, inciso I, da Constituição estadual seria inconstitucional, uma vez que a Constituição Federal 

não prevê a parcela. 

O estado sustenta ainda que o TJ-RS se equivocou ao assentar que o artigo 142, parágrafo 3º, da Constituição Federal 

se refere a integrantes das Forças Armadas, e não aos das Polícias Militares, pois assim ignora o conteúdo literal do 

artigo 42, parágrafo 1º, da própria Constituição. Segundo a argumentação, o regime jurídico dos servidores militares 

estaduais deve verificar as disposições constitucionais federais, por comporem força auxiliar e de reserva do Exército 

Brasileiro. Ressalta ainda desvirtuamento do instituto do mandado de injunção, tendo em vista que não existe direito 

pendente de regulamentação, e violação à Súmula 37 do STF, no sentido de não caber aumento de vencimentos com 

base na isonomia. 

Relator 

Em sua manifestação, o ministro Marco Aurélio avaliou que está configurada a repercussão geral da matéria. Ele 

ressaltou que a discussão dos autos consiste em saber se decisão de Tribunal estadual em que se reconhece o direito 

de adicional noturno estabelecido na legislação civil a servidores militares viola a Constituição Federal, que não prevê 

o pagamento da parcela aos militares. Para o relator, cabe ao Supremo analisar e pacificar a questão sob o ângulo da 

Constituição Federal. 

Ainda não há previsão de julgamento do mérito do recurso. 

Veja a notícia no site 

Prisão de ex-presidente do Banco do Brasil e da Petrobras é substituída por medidas cautelares 

Em sessão ordinária, por maioria de votos, a Segunda Turma revogou a prisão preventiva de Aldemir Bendine, ex-

presidente do Banco do Brasil e da Petrobras, e fixou como medidas cautelares alternativas o comparecimento periódico 

em juízo, a proibição de se ausentar da comarca e do país – devendo entregar o passaporte – e de manter contato com 

outros investigados. O colegiado deu provimento a recurso (agravo regimental) apresentado pela defesa e concedeu o 

Habeas Corpus (HC) 152676. Bendine foi condenado à pena de 11 anos de reclusão pelos crimes de corrupção passiva 

e lavagem de dinheiro no âmbito da Operação Lava-Jato. 

Bendine teve sua prisão preventiva decretada pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba em julho de 2017. O Ministério 

Público Federal (MPF) acusou-o de ter recebido R$ 3 milhões de propina da Odebrecht. O Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região (TRF-4) e o Superior Tribunal Justiça (STJ) negaram pedidos de habeas corpus e mantiveram a custódia 

preventiva. Em fevereiro de 2018, o ministro Edson Fachin, relator, indeferiu pedido de liminar. Em setembro, ele negou 

trâmite ao habeas corpus por entender que o pedido estaria prejudicado, em razão da sentença condenatória que 

manteve a custódia. Na decisão, o ministro afastou também a concessão do habeas corpus de ofício, uma vez que não 

detectou no caso ilegalidade flagrante ou manifesta teratologia (anormalidade). 

Contra a decisão monocrática, a defesa interpôs recurso (agravo regimental) em que argumentou, em síntese, que 

estão superados os fundamentos da prisão preventiva, com a sentença. Além disso, sustentou que seu cliente não 

ocupa qualquer cargo e nem exerce função no Banco do Brasil ou na Petrobras. 

O julgamento do agravo teve início no ambiente virtual e foi trazido à sessão presencial após pedido de destaque do 

ministro Gilmar Mendes. 

Concessão 
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Prevaleceu no julgamento o entendimento do ministro Gilmar Mendes, que foi acompanhado pelos ministros Celso de 

Mello e Ricardo Lewandowski. 

Para o ministro Gilmar Mendes, a sentença não acarreta automaticamente o prejuízo de habeas corpus. Ao analisar o 

mérito do pedido, o ministro afirmou que as peculiaridades do caso justificam a revogação da prisão preventiva, tendo 

em vista as ilegítimas motivações expostas pelas instâncias anteriores para a prisão. 

Na linha da jurisprudência do Supremo, segundo o ministro, não basta a mera explicitação textual dos requisitos para a 

prisão preventiva, mas sim é necessária a demonstração concreta e firme de que as condições estão presentes no 

caso. De acordo com Mendes, presumiu-se um risco de fuga de Bendine em razão de viagem ao exterior que, contudo, 

já havia sido agendada em data anterior ao decreto de prisão preventiva. “Não houve elemento concreto que 

demonstrasse a intenção de não retornar ao Brasil”. Além disso, o risco de reiteração também é inconcreto, a partir do 

fato de que o apenado não ocupa mais a função que alegadamente possibilitava a prática dos delitos imputados. 

A prisão cautelar, observou o ministro, constitui medida de natureza excepcional e não pode ser utilizada como 

instrumento de punição antecipada do indiciado e do réu. “A jurisprudência do Supremo se consolidou no sentido de 

que a liberdade de um indivíduo suspeito da prática de infração penal somente pode sofrer restrições se houver decisão 

judicial devidamente fundamentada, amparada em fatos concretos, e não apenas em hipóteses ou conjecturas”, disse. 

O ministro enfatizou ainda em seu voto que fatos antigos não autorizam a prisão preventiva, sob pena de esvaziamento 

do princípio da presunção de inocência. No caso concreto, afirmou, a contemporaneidade em relação aos atos de 

lavagem de dinheiro tem que ser vista com cautela. “Não podemos aceitar que uma acusação por ocultação de valores 

oriundos de delitos pode autorizar ad eternum a imposição de prisão cautelar que, nos termos da jurisprudência deste 

Tribunal, necessita de contemporaneidade para justificar a segregação”. O juiz, concluiu o ministro, pode dispor de 

outras medidas cautelares mais ajustadas às peculiaridades do caso. 

Com esses argumentos, o ministro votou pelo provimento do agravo regimental para conceder habeas corpus e revogar 

a prisão preventiva de Aldemir Bendine, com a aplicação das medidas cautelares alternativas. 

Prejudicialidade 

O relator do HC, ministro Edson Fachin, ficou vencido. Para Fachin, o habeas corpus está prejudicado diante da 

superveniência de sentença condenatória que manteve a prisão preventiva de Bendine. O ministro reiterou também seu 

entendimento no sentido de não haver no caso ilegalidade flagrante ou manifesta teratologia (anormalidade) que 

justificasse a concessão de habeas corpus de ofício. “A imposição de prisão processual subordina-se à existência de 

comprovação suficiente da materialidade delitiva e de indícios razoáveis de autoria delitiva”. Para o relator, os requisitos 

da prisão estão devidamente demonstrados tanto do decreto prisional quanto na sentença que determinou a 

manutenção da prisão cautelar. 

A prisão preventiva, observou, foi imposta com a finalidade de assegurar a ordem pública, a instrução criminal e a 

aplicação da lei penal. A respeito da conveniência da instrução processual, o relator lembrou que a alegação está 

superada com a sentença. Quanto à necessidade da custódia cautelar em razão do risco ordem pública, ressaltou que 

a persistência criminosa atribuída a Bendine (que teria iniciado em 2014 e efetivada em 2015), mesmo após a 

notoriedade das investigações na operação Lava-Jato, “confere credibilidade ao apontado risco concreto de novos 

delitos”. Não se caracteriza, também segundo o relator, a alegada ausência de contemporaneidade entre os atos 

criminosos e o decreto prisional, pois os atos de lavagem teriam se desenvolvido até abril de 2017 e a prisão preventiva 

foi decretada em julho do mesmo ano. A ministra Cármen Lúcia acompanhou o voto do relator. 



Sustentação oral 

No início do julgamento, os ministros, por maioria de votos, admitiram a possibilidade de sustentação oral em agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática que rejeita o trâmite de habeas corpus. O colegiado aplicou por 

analogia regra do artigo 937 do Novo Código de Processo Civil (CPC) que admite a sustentação oral no agravo 

interposto contra decisão de relator que extingue mandado de segurança. Nesse ponto, ficou vencido o ministro Edson 

Fachin, por entender que a matéria deve ser analisada pelo Plenário do STF. 

Veja a notícia no site 

Ministro reconsidera decisão que determinou suspensão nacional de processos envolvendo Plano Collor 

II 

O ministro Gilmar Mendes reconsiderou decisão por meio da qual havia determinado, em novembro passado, a 

suspensão nacional de liquidações, cumprimentos de sentença e execuções em trâmite no Judiciário relativamente a 

expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 

A suspensão vigoraria por 24 meses, prazo dado aos poupadores para decidir se aderem ao acordo coletivo 

homologado pelo ministro, em fevereiro do ano passado, nos autos do Recurso Extraordinário (RE) 632212, para o 

pagamento de expurgos inflacionários relativos ao Plano Collor II. Mas, de acordo com o relator, não há registro de que 

a suspensão nacional determinada tenha efetivamente estimulado a adesão de poupadores a formularem acordos. 

Além disso, segundo o ministro Gilmar Mendes, inúmeras petições apresentadas no RE 632212 demonstram que houve 

uma “paralisia” dos processos em fase de execução, na medida em que os peticionantes alegam manifesta 

desproporção entre o que os poupadores teriam direito em razão de sentenças judiciais transitadas em julgado e o que 

lhes é proposto para formalização de acordo. 

O ministro também observou que alguns órgãos jurisdicionais estenderam os efeitos de sua decisão, específica para o 

Plano Collor II, a questões relativas a outros planos econômicos, de modo que diversos processos em fase de 

liquidação, cumprimento de sentença e execução – inclusive alguns casos já em vias de expedição de alvará de 

pagamento – ficaram sobrestados indefinidamente. 

“Passados quase seis meses desde a minha decisão suspensiva quanto aos processos em fase de liquidação, 

cumprimento de sentença e execução, entendo que não há mais razão para a manutenção desse decisum”, afirmou o 

ministro ao reconsiderar sua decisão. 

Veja a notícia no site 

2ª Turma nega habeas corpus que pedia redução da pena de Eduardo Cunha 

Por unanimidade de votos, a Segunda Turma negou o Habeas Corpus (HC) 165036, por meio do qual a defesa do ex-

deputado federal Eduardo Cunha pretendia diminuir a pena que lhe foi aplicada em razão do recebimento de vantagem 

indevida de 1,3 milhões de francos suíços (equivalente a US$ 1,5 milhão) em decorrência do contrato de aquisição, pela 

Petrobras, dos direitos de exploração de um campo de petróleo na República do Benin, na África. A defesa pedia que 

o colegiado reconhecesse existência de consunção (absorção de um crime pelo outro) entre os delitos de corrupção 
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passiva e lavagem de dinheiro na ação penal em que foi condenado pelos dois crimes e também por evasão de divisas. 

Com isso, pretendia reduzir a pena de 14 anos e meio de reclusão que lhe foi aplicada. 

O julgamento foi retomado com o voto do relator, ministro Edson Fachin, que rejeitou os argumentos da defesa, inclusive 

o pedido subsidiário de reconhecimento do concurso formal entre os crimes, e não o material. O relator também 

destacou que o habeas corpus não é o instrumento apropriado para se discutir a consunção, uma vez que demandaria 

o exame do acervo fático probatório. “Além da inaptidão do habeas corpus para o desate da questão, cumpre observar 

que as circunstâncias retratadas pelas instâncias ordinárias não espelham situação idônea a deflagrar a consunção 

articulada”, afirmou. 

O ministro Fachin afirmou que, no caso em questão, a lavagem não foi mero exaurimento do crime de corrupção passiva, 

configurando crime autônomo, decorrente de conduta própria e desígnio específico para ocultar e dissimular os recursos 

de origem ilícita. 

O ministro descreveu o caminho do dinheiro, movimentado no exterior, para demonstrar a intenção de ocultá-lo. De 

acordo com a denúncia, o vendedor do campo de petróleo contratou os serviços do operador João Augusto Rezende 

no intuito de facilitar a concretização do negócio com a Petrobras, que utilizou o mesmo método desvendado pela 

Operação Lava-Jato, ou seja, o pagamento de vantagens indevidas à diretoria da companhia e ao grupo político que 

lhe dava suporte: no caso o diretor Jorge Luís Zelada e o então deputado Eduardo Cunha. A partir dos recursos 

depositados na offshore Acona International (de propriedade de João Augusto), foram transferidos 1,3 milhão de francos 

suíços, em cinco parcelas, para a conta no Banco Julius Baer, em Genebra (Suíça), em nome do trust Orion SP, que 

tinha endereço formal em Edimburgo (Escócia), mas era diretamente vinculado a Cunha. 

Para Fachin, a sentença da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) bem distinguiu os dois crimes, quando demonstrou a 

sofisticação da prática criminosa, com o emprego de mecanismo de ocultação e dissimulação quando do repasse da 

vantagem indevida do crime de corrupção. Com isso, a propina chegava ao destinatário ocultada e, por vezes, já em 

local seguro e fora do alcance das autoridades públicas, tornando desnecessária qualquer nova conduta de ocultação 

ou dissimulação. Para as instâncias ordinárias (juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba e Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região – TRF-4), reconhecer a consunção seria premiar o criminoso por sua maior sofisticação e ardil. 

O ministro Fachin destacou que o caso de Cunha não se confunde com o julgamento do ex-deputado federal João Paulo 

Cunha na Ação Penal (AP) 470, quando o parlamentar foi condenado por corrupção passiva, mas absolvido do crime 

de lavagem de dinheiro em razão do fato de a propina ter sido sacada em espécie por sua esposa no banco. Como 

destacou o relator, no caso em questão, não se trata de mero pagamento a interposta pessoa, mas sim de pagamento 

mediante utilização de contas secretas no exterior em nome de uma offshore, de um lado, e de um trust, de outro, e da 

realização de transação por meio da qual a propina é depositada e ocultada em local seguro. 

Quanto ao pedido subsidiário relativo ao reconhecimento do concurso formal de crimes ao invés de concurso material, 

o relator afirmou que as instâncias ordinárias reconheceram a pluralidade de condutas e a autonomia de desígnios, 

“particularidade que impede o acolhimento do argumento da defesa”. Fachin explicou que, para que haja concurso 

formal, é necessária a prática de uma só conduta, e não foi isso que concluíram as instâncias ordinárias, que apontaram 

que cada crime contou com ações distintas. O voto do relator foi acompanhado integralmente pelos demais ministros 

que compõem a Segunda Turma.  

Veja a notícia no site 

 

Caso de militar acusado de homicídio em ritual de magia negra será remetido à Justiça Comum 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D408166&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233185000&sdata=HH3rsqeSPYmkxP33g1gLZ28%2BiKQSzvYQz%2FIQnLZ9F5M%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D408156&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233195005&sdata=2Dhgfw60ae2nWIXx3M%2BNzX11HxmWdds0TRonaDF%2BWYI%3D&reserved=0


 

O ministro Celso de Mello deferiu o Habeas Corpus (HC) 155245 para declarar a incompetência da Justiça Militar para 

processar e julgar a ação movida contra B.K.S., acusado do homicídio de um colega do 6º Esquadrão de Cavalaria 

Mecanizada de Santa Maria (RS) num ritual de magia negra. Segundo o decano do STF, os fatos, cometidos por motivo 

estritamente pessoal, em local não sujeito à administração militar e sem qualquer conexão com a atividade militar, 

descaracterizam a configuração típica de crime militar. Na mesma decisão, o ministro determinou a soltura do réu, preso 

desde 2015, ao verificar excesso de prazo. 

 

Segundo a denúncia, em agosto de 2015, o acusado, na época com 18 anos, teria matado um colega de corporação 

com facadas ao redor do coração e do pescoço. O motivo apontado seria a intenção de obter vantagem junto a uma 

seita de magia negra mediante o sacrifício de uma vida humana. Dois meses depois, ele foi expulso do Exército. 

 

Conflito de competência 

 

A denúncia foi apresentada pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul ao juízo da 1ª Vara Criminal de 

Santa Maria, que decretou a prisão preventiva do acusado, que foi recolhido à Penitenciária Estadual de Santa Maria 

em janeiro de 2016. Em maio de 2017, o ex-militar foi pronunciado (decisão que submete o réu a julgamento pelo 

Tribunal do Júri) pelo crime de homicídio qualificado. 

 

Contudo, segundo a Defensoria Pública da União, que o assiste, B.K. foi também denunciado pelo Ministério Público 

Militar pelos mesmos fatos, mas com base no Código Penal Militar. No exame de conflito de competência, o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, monocraticamente, pela competência a Justiça Militar, que deu prosseguimento ao 

feito. Por sua vez, o Superior Tribunal Militar (STM) negou habeas corpus em que a defesa questionava a competência 

da Justiça Militar, a manutenção da prisão e pedia rapidez no julgamento. 

 

No HC dirigido ao Supremo, a Defensoria Pública pedia que o STF reconhecesse a incompetência da Justiça Militar, 

assegurasse ao réu a liberdade provisória e o direito de permanecer em liberdade no curso do processo. 

 

Delitos militares 

 

Na decisão, o ministro Celso de Mello assinala, citando doutrina e precedentes, que o foro especial da Justiça Militar 

não existe para os crimes dos militares, mas para os delitos militares, que podem ser cometidos tanto por militares 

quanto por civis nas circunstâncias expressamente previstas no artigo 9º do Código Penal Militar. O caso dos autos, a 

seu ver, não se enquadra nessa hipótese, que supõe que as infrações afetem a organização das Forças Armadas, 

comprometam os valores da disciplina e da hierarquia militares e transgridam as instituições, a administração e o 

patrimônio militar. Segundo o relator, o fato delituoso atribuído ao ex-militar não guarda qualquer elemento de conexão 

que possa autorizar o reconhecimento de crime militar. 

 

Excesso de prazo 

 

Em relação à prisão cautelar, o ministro verificou que B.K. está preso há mais de três anos sem que sequer tenha sido 

julgado pelo Tribunal do Júri, o que, a seu ver, permite reconhecer a superação injustificada dos prazos processuais 

pelas instâncias inferiores. “Nada pode justificar a permanência de uma pessoa na prisão, sem culpa formada, quando 

configurado excesso irrazoável no tempo de segregação cautelar do acusado, mesmo que se trate de crime hediondo”, 

afirmou. 



 

“Uma vez configurado excesso irrazoável na duração da prisão cautelar do réu, este não pode permanecer exposto a 

uma situação de evidente abusividade, ainda que se cuide de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, 

sob pena de o instrumento processual da tutela cautelar penal transmudar-se, mediante subversão dos fins que o 

legitimam, em inaceitável (e inconstitucional) meio de antecipação executória da própria sanção penal”, enfatizou. 

 

Ao deferir o habeas corpus, o ministro, mantendo a validade dos atos processuais praticados perante a Justiça Comum, 

anulou o procedimento penal instaurado perante a Justiça Militar, determinou que o juízo da 1ª Vara Criminal de Santa 

Maria processe o feito e determinou a soltura de B.K.S., facultando ao juízo local a aplicação de medidas cautelares 

alternativas. 

 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma rejeita denúncia contra ex-deputado Nilson Leitão por ausência de justa causa 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma rejeitou a denúncia no Inquérito (INQ) 3711 contra o ex-deputado federal Nilson 

Aparecido Leitão (PSDB-MT). O Ministério Público Federal (MPF) acusava o parlamentar pela prática dos crimes de 

corrupção passiva, tentativa de peculato e fraude em licitação, quando ele ocupava o cargo de prefeito de Sinop (MT). 

 

O julgamento foi retomado com o voto-vista da ministra Cármen Lúcia, que seguiu o entendimento do relator, ministro 

Gilmar Mendes, no sentido da extinção da punibilidade quanto ao delito previsto na Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações), 

em decorrência da prescrição, e pela rejeição da denúncia quanto às demais acusações, por ausência de justa causa, 

nos termos do artigo 395, inciso III, do Código de Processo Penal. 

 

A ministra Cármem Lúcia destacou que as provas contidas nos autos não evidenciam a participação do deputado na 

prática dos crimes e que a jurisprudência do STF é no sentido de rejeitar denúncia quando inexistentes elementos 

mínimos de provas que caracterizarem autoria ou materialidade. Ela também seguiu o voto do relator no sentido de que 

o crime previsto no artigo 90 da Lei de Licitações prevê pena máxima de quatro anos e, no caso, o prazo prescricional 

é de oito anos. Como o certame licitatório ocorreu em abril de 2006, ocorreu a prescrição quanto a esse delito. 

 

O presidente da Segunda Turma, ministro Ricardo Lewandowski, também acompanhou o voto do relator. Na sessão 

em que o inquérito começou a ser julgado, em 5/4/2016, na qual houve o pedido de vista da ministra Cármen Lúcia, o 

ministro Teori Zavascki (falecido) havia votado com o relator. Assim, por unanimidade, foi rejeitada a denúncia por falta 

de justa causa para o exercício da ação penal e julgada extinta a punibilidade em relação à suposta prática de fraude 

em licitação. 

 

Denúncia 

 

Segundo o MPF, o então prefeito teria recebido vantagem indevida para praticar ato de ofício consistente na contratação 

de obra de engenharia civil mediante direcionamento em favor da empresa de Zuleido Veras, sócio da construtora 

Gautama, e teria havido superfaturamento na construção da rede de esgoto da cidade. 

 

Veja a notícia no site 
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Ministro cassa decisão que considerou inconstitucional taxa de fiscalização do Município de São 

Paulo 

 

O ministro Alexandre de Moraes julgou procedente a Reclamação (RCL) 30326 para cassar decisão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que, ao aplicar equivocadamente entendimento do Supremo, considerou 

inconstitucional taxa de fiscalização instituída pelo Município de São Paulo. 

 

Na origem, a Pepsico do Brasil ajuizou ação de anulação da cobrança da Taxa de Fiscalização de Anúncios (TFA) 

instituída pelo município por intermédio da Lei 13.474/2002. O Tribunal estadual, ao julgar apelação, acolheu o 

argumento da empresa de que o STF, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 588322, com repercussão geral 

reconhecida, teria sedimentado entendimento de que não é justificável a cobrança das taxas pelo exercício do poder de 

polícia por mera natureza potencial. O recurso extraordinário foi julgado prejudicado pela corte local sob o fundamento 

de que o acórdão recorrido estaria em harmonia com o julgamento do RE 588322. 

 

Após esgotar todos os recursos perante o tribunal estadual, o município alegou, no Supremo, que o TJ teria aplicado 

equivocadamente o entendimento adotado no precedente de repercussão geral, quando o Plenário do Supremo julgou 

constitucional a cobrança da taxa de renovação de alvará de localização e funcionamento de estabelecimentos 

comerciais e industriais instituída pelo Município de Porto Velho (RO). Sustentou ainda que cumpre os requisitos 

previstos no precedente para a cobrança da taxa de fiscalização e dispõe de notório aparato fiscal para o efetivo 

exercício do poder de polícia. Em maio de 2018, o relator deferiu pedido de medida liminar para suspender a decisão 

do TJ-SP. 

 

Procedência 

 

No exame do mérito, o relator explicou que o Tribunal estadual considerou inconstitucional a taxa basicamente porque 

não houve comprovação acerca da fiscalização quanto à regularidade dos anúncios e, consequentemente, do efetivo 

exercício do poder de polícia. Por sua vez, , a tese vinculante fixada pelo STF é de que é constitucional taxa de 

renovação de funcionamento e localização municipal, desde seja demonstrado o exercício do poder de polícia pela 

existência de órgão e estrutura competentes. 

 

Em sua decisão, o ministro citou trecho do voto do ministro Gilmar Mendes, relator do RE 588322, no qual consta 

expressamente que a existência de órgão administrativo não é condição para reconhecimento da constitucionalidade 

da cobrança, mas constitui um dos elementos admitidos para se inferir o efetivo exercício do poder de polícia exigido 

constitucionalmente. O TJ-SP, segundo o ministro Alexandre, inverteu a lógica assentada no julgamento do recurso 

pelo Supremo ao considerar a comprovação de fiscalização como condição indispensável para o pleno exercício do 

poder de polícia. 

 

O ministro ressaltou ainda que não se pode desconsiderar, no caso específico do Município de São Paulo, o aparato 

administrativo que atua a favor do pleno exercício do poder de polícia, conforme reconhecido pelo STF no julgamento 

do RE 222252. Ainda segundo o relator, o STF tem jurisprudência no sentido da constitucionalidade da Taxa de 

Fiscalização de Anúncios imposta pelo município. 

  

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 

Quarta Turma mantém bebê com casal acusado de adoção irregular até julgamento do mérito da guarda 

A Quarta Turma concedeu habeas corpus para determinar que uma criança permaneça sob os cuidados de um casal 

acusado de adoção irregular até que o mérito da ação de guarda seja julgado. 

O habeas corpus foi impetrado pelos guardiões da menina – então com menos de oito meses de idade – para afastar a 

determinação de busca e apreensão. Em dezembro de 2018, o STJ deferiu liminar para que a criança fosse colocada 

sob a guarda dos impetrantes. 

Segundo os autos, os pais biológicos não teriam condições psicológicas e financeiras de cuidar do bebê. A mãe é 

soropositiva, e a menina nasceu com severas complicações de saúde, necessitando de tratamento para toxoplasmose 

e infecção urinária recorrente. 

Os pais a entregaram ao outro casal com um mês de vida. Na tentativa de regularizar a situação, o casal ajuizou pedido 

de guarda, com a concordância dos genitores. 

Em ação proposta pelo Ministério Público, foram determinados a busca e apreensão da criança e o seu recolhimento a 

um abrigo. De acordo com a ordem judicial, houve burla ao cadastro de adoção. 

Melhor interesse 

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que, para o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990), é 

imperativa a observância do melhor interesse do menor. Medidas como o acolhimento institucional (artigo 101) apenas 

devem acontecer quando houver ameaça ou violação de direitos (artigo 98). 

Segundo o relator, a excepcionalidade do caso justifica a concessão do habeas corpus. Para o ministro, a manutenção 

da guarda da menor com o casal não representa situação concreta de ameaça ou violação de direitos, pois não há nos 

autos nada que demonstre ter havido exposição da criança a riscos contra sua integridade física e psicológica. 

“Esta corte tem entendimento firmado no sentido de que, salvo evidente risco à integridade física ou psíquica do infante, 

não é de seu melhor interesse o acolhimento institucional ou o acolhimento familiar temporário”, destacou. 

O ministro disse ainda que, em casos análogos, o STJ aplicou o princípio do melhor interesse da criança e do 

adolescente para relativizar a obrigatoriedade da observância do cadastro de adotantes. 

“Diante desse contexto, tenho que a hipótese excepcionalíssima dos autos justifica a concessão da ordem, porquanto 

parece inválida a determinação de acolhimento institucional da criança em abrigo ou entidade congênere, uma vez que, 

como se nota, não se subsume a nenhuma das hipóteses do artigo 98 do ECA”, concluiu Salomão. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Primeira Turma suspende limite de 18 anos previsto para pensão por morte no MA 

Em virtude da previsão, na legislação federal, do limite de 21 anos para o recebimento da pensão por morte, a Primeira 

Turma determinou a suspensão da eficácia de dispositivos da Lei Complementar 73/2004 do Maranhão que previam 

a interrupção do benefício quando o dependente de servidor público completasse a maioridade civil, aos 18 anos. 

Por maioria de votos, o colegiado entendeu que a Lei Federal 9.717/1998, que veda a concessão a servidores de 

benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), deve prevalecer sobre as 

disposições de lei local fixadas em sentido diferente. Assim, a turma entendeu que deve prevalecer o limite de 21 anos 

previsto na Lei 8.213/1991. 

No mandado de segurança, a parte autora alegou que vinha recebendo regularmente o benefício de pensão por morte 

até que, em dezembro de 2014, foi excluída da folha de pagamento do estado sob o argumento de que teria completado 

18 anos, atingindo o limite para pagamento de benefícios previstos pela LC 73/2004. 

Segundo a autora, ao fixar em 18 anos o teto para o recebimento do benefício, a legislação local contrariou os 

dispositivos da Lei 8.213/1991, que prevê a extinção da pensão pela emancipação ou quando a pessoa completar 21 

anos. 

Competência concorrente 

Após decisão monocrática do ministro Gurgel de Faria que suspendeu as normas sobre limites de idade previstos na 

LC 73/2004, o Estado do Maranhão recorreu à Primeira Turma e argumentou que, em matéria previdenciária, a 

Constituição Federal prevê a competência legislativa concorrente da União, dos estados e dos municípios. 

Para o ente estadual, em virtude da existência de legislação local, seriam inaplicáveis as disposições gerais do RGPS. 

Além disso, o estado defendia a observância da Súmula 340 do STJ, segundo a qual a lei aplicável à concessão da 

pensão previdenciária é aquela vigente na data da morte do segurado. 

Parâmetros impositivos  

Ao analisar o caso perante a turma, o ministro Gurgel de Faria apontou jurisprudência do STJ no sentido de que a Lei 

9.717/1998 vedou à União, aos estados e aos municípios, na organização de seus regimes próprios de previdência, a 

concessão de benefícios distintos daqueles previstos no RGPS. 

Por consequência, Gurgel de Faria destacou que, em relação ao processo em julgamento, a legislação federal deve 

prevalecer sobre as disposições de lei local em sentido diverso ou contrário, devendo ser observados os parâmetros da 

Lei 8.213/1991 sobre os limites de idade para as pensões.  

Segundo o ministro, a impetrante do mandado de segurança, que é filha de servidor estadual falecido, “faz jus à 

continuidade de percepção da pensão por morte até o implemento de seus 21 anos, devendo-se ter por suspensa a 

eficácia dos artigos 9º, II, e 10, III, da Lei Complementar do Estado do Maranhão 73/2004, que determinam a perda de 

qualidade de dependente do filho de servidor público ao atingir a maioridade civil”. 

Leia o acórdão. 
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Anormalidade institucional na Venezuela justifica dispensa de exigências para obtenção de documento 

Situações de anormalidade institucional em país estrangeiro, que permitam presumir dificuldade ou inviabilidade de 

obter documentos ou informações necessárias para o prosseguimento de uma ação no Brasil, justificam flexibilizar a 

regra segundo a qual é dever da parte atender às exigências de órgãos públicos para a obtenção de documentos. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento a um recurso para possibilitar que a Receita Federal, em 

caráter excepcional, emita o CPF de uma brasileira que morou por 40 anos na Venezuela e lá faleceu. 

Conforme a decisão, o juízo de primeira instância deverá solicitar das autoridades venezuelanas todos os documentos 

pela via da cooperação jurídica internacional. Na ausência de resposta no prazo de 120 dias, o juízo deverá expedir 

ofício à Receita Federal determinando a emissão do CPF, tendo como base a autenticação dos documentos 

estrangeiros feita pelo advogado do inventário. 

O recurso chegou ao STJ ante a impossibilidade de os familiares obterem a autenticação dos documentos necessários 

para a emissão do CPF em nome da falecida. A ausência dos documentos impediu o andamento da ação de inventário, 

e a dispensa da exigência foi negada em primeira e segunda instâncias. 

Segundo o processo, a brasileira foi casada com cidadão venezuelano, é herdeira de imóvel no Brasil e não possuía 

CPF, documento indispensável para a expedição de certidões negativas de débito exigidas para a tramitação do 

inventário. 

Anormalidade 

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, disse que, em se tratando de situação de “excepcional e 

induvidosa anormalidade”, é preciso haver a necessária sensibilidade e flexibilidade na interpretação das regras 

jurídicas, “a fim de que o processo não seja um fim em si mesmo, mas que efetivamente sirva ao seu propósito: a 

realização do direito material”. 

A ministra ressaltou que, em uma situação de regular funcionamento das instituições, é evidente que os recorrentes 

deveriam ser responsáveis pela obtenção dos documentos necessários para o inventário. Entretanto, Nancy Andrighi 

afirmou que é necessário contextualizar a situação vivida. 

“É preciso estabelecer, como premissa, o fato de que a Venezuela se encontra em uma situação de anormalidade 

institucional, fato que é público, notório e indiscutível, o que torna absolutamente verossímil a versão apresentada pelos 

recorrentes, no sentido de ser impossível a obtenção da declaração de autenticidade dos documentos indispensáveis 

ao prosseguimento da ação de inventário do imóvel situado no Brasil.” 

Situação paradoxal 

Impedir uma interpretação histórico-evolutiva das normas, de acordo com a relatora, produziria uma situação paradoxal 

no caso, já que os documentos declarados autênticos pelo advogado serviriam para resolver questões de fato e de 

direito na ação do inventário, mas não seriam suficientes para a simples emissão do CPF da autora da herança. 
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“É preciso reconhecer, pois, que há uma nítida migração, cada vez mais acentuada e rápida, no sentido de se abandonar 

a mentalidade cartorial e os arraigados anacronismos, com o contínuo – e aparentemente irrefreável – movimento de 

desapego da forma em prol da materialização do conteúdo”, comentou Nancy Andrighi ao relatar o clamor social pela 

desburocratização de procedimentos e pelo afastamento de exigências desnecessárias que podem “até mesmo 

inviabilizar o regular e tempestivo exercício de direitos, de liberdades e de garantias”. 

Leia o acórdão. 
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Sexta Turma considera ilegal decisão que quebrou sigilo telefônico de ex-vereador de Ribeirão Preto 

(SP) 

Por unanimidade, a Sexta Turma reconheceu a nulidade das interceptações telefônicas que embasaram as acusações 

contra o ex-vereador de Ribeirão Preto (SP) Antonio Carlos Capela Novas no âmbito da Operação Sevandija. A 

operação investigou uma organização criminosa formada por políticos e empresários para a prática de delitos contra a 

administração pública naquele município paulista. 

Para o colegiado, a representação do Ministério Público que serviu como fundamentação da medida judicial de quebra 

de sigilo não apontou indícios razoáveis de participação do ex-vereador no crime de corrupção passiva, violando os 

pressupostos legais exigidos pela Lei 9.296/1996. 

Com o objetivo de dar prosseguimento às investigações da Operação Sevandija, o Ministério Público de São Paulo 

requereu em 2016 a quebra do sigilo telefônico do ex-vereador e de outros investigados. Após a concessão da ordem 

judicial de intercepção, o MP pediu a prorrogação da medida, o que foi autorizado pelo juiz. 

Em análise do primeiro pedido de habeas corpus apresentado pela defesa, o Tribunal de Justiça de São Paulo não 

reconheceu a nulidade por entender que foi demonstrada a necessidade da quebra de sigilo, tendo em vista que o juiz 

de primeiro grau fez remissão às manifestações do Ministério Público como razões de decidir (fundamentação 

conhecida como per relationem). 

Pedido genérico 

No habeas corpus, a defesa do ex-vereador alegou que o pedido de interceptação telefônica feito pelo Ministério Público 

foi extremamente genérico, e que as decisões que autorizaram a medida foram absolutamente carentes de 

fundamentação. 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, relator, destacou inicialmente que, apesar da previsão constitucional de inviolabilidade 

do sigilo das comunicações telefônicas, a própria Constituição autoriza exceções a essa garantia para fins de 

investigação criminal ou instrução processual penal, desde que determinada por ordem judicial devidamente 

fundamentada. 

Segundo o relator, a Lei 9.296/1996 prevê que não será admitida a interceptação se não houver indícios razoáveis da 

autoria ou da participação em infração penal punível com pena de reclusão, bem como se a prova puder ser obtida por 

outros meios. 
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Ilegalidade 

No caso dos autos, o ministro apontou que a quebra de sigilo foi autorizada e prorrogada no âmbito de investigação 

criminal, e que a autoridade judicial, ao fundamentar suas decisões, fez alusão à representação do Ministério Público – 

técnica aceita pela jurisprudência dos tribunais superiores. 

Todavia, em relação aos pressupostos legais para a quebra de sigilo das comunicações do ex-vereador, Schietti 

ressaltou que a representação do MP, cujas informações serviram de fundamento para a medida judicial, não 

demonstrou de forma individualizada o possível envolvimento do suspeito nos fatos em apuração. 

“Isso porque, não obstante haja o Parquet descrito com clareza a situação objeto da investigação – organização 

criminosa voltada a desviar dinheiro da administração pública do município de Ribeirão Preto –, não apontou 

concretamente indícios razoáveis de autoria, que indicassem Antonio Carlos Capela Novas como integrante da 

organização e partícipe dos delitos de corrupção passiva”, afirmou o relator. 

Por consequência, segundo o ministro, o deferimento judicial da medida de interceptação não atendeu aos pressupostos 

legais previstos na Lei 9.296/1996, já que não foram apresentados concretamente, na representação do MP, indícios 

razoáveis de autoria, o que resulta na ilegalidade da quebra do sigilo das comunicações telefônicas em relação ao ex-

vereador. 

 

Veja a notícia no site 

 

Corte Especial condena desembargador do TJCE por exigir repasses mensais de servidores 

 

A Corte Especial concluiu o julgamento da Ação Penal 825 e condenou o desembargador Carlos Rodrigues Feitosa, 

do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE), à pena de três anos, dez meses e 20 dias de reclusão, em regime semiaberto, 

pelo crime de concussão. 

 

Além disso, o colegiado aplicou ao réu a pena de perda do cargo de desembargador. 

 

O julgamento foi iniciado em 15 de março, quando o relator, ministro Herman Benjamin, votou pela condenação do 

magistrado e foi acompanhado pelo revisor, ministro Jorge Mussi. 

 

O julgamento foi suspenso por pedido de vista do próprio relator para reexaminar a necessidade de decretar a perda do 

cargo neste processo, pois, no âmbito administrativo, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) já havia aplicado a pena 

de aposentadoria compulsória em setembro de 2018. 

 

Na ação penal, Feitosa foi acusado de exigir repasses mensais de dinheiro de duas servidoras comissionadas 

nomeadas para seu gabinete, como condição para admiti-las e mantê-las nos cargos. 

 

O ministro Herman Benjamin afirmou que a “demissão é de rigor” no caso, já que Feitosa “não ostenta os padrões éticos 

aceitáveis ao desempenho de função estatal, a par de ter vilipendiado os princípios mais básicos e constitucionais que 

norteiam a administração, designadamente o da moralidade”. 
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Dessa forma, segundo o relator, “não é aceitável que aquele que faltou para com o dever de lealdade e boa-fé para com 

o Estado possa prosseguir no desempenho de relevante função”. 

 

Medidas distintas 

 

O ministro ressaltou que não se discute na ação penal a cassação da aposentadoria do desembargador, já que tal 

medida será discutida, possivelmente, em momento posterior, em ação da Procuradoria do Estado do Ceará ou do 

Ministério Público estadual. 

 

Herman Benjamin defendeu que é necessário decretar a perda do cargo no âmbito da ação penal, pois a decisão do 

CNJ, de caráter administrativo, pode ser revertida. 

 

“A ausência da declaração do efeito do perdimento do cargo no âmbito criminal implicará o seu regresso à atividade, 

sem que nada possa ser feito em relação a isso, ou seja, estará impune porque o juízo criminal confiou na sanção 

administrativamente aplicada, que, ao fim e ao cabo, pode ser revertida pelas mais diversas vias.” 

 

O relator destacou que a aposentadoria compulsória é pena administrativa prevista na Lei Orgânica da Magistratura, 

enquanto a perda do cargo em sentença penal é reflexo da condenação criminal. 

 

“A perda do cargo extingue o vínculo do servidor condenado com a administração pública. A aposentadoria compulsória, 

como pena, mantém esse vínculo, mas altera a situação do servidor para inativo”, explicou Herman Benjamin. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 Até a divulgação do Boletim, perdurava a instabilidade na página eletrônica  

 

Mantida sanção à juíza que forneceu lanche a presos em audiência de custódia 

 

Grupo de Trabalho busca maior segurança jurídica para recuperação judicial 

 

Justiça Presente: Conselho Nacional de Justiça dobra infraestrutura do SEEU 

 

CNJ elabora indicadores de sustentabilidade com TJs e cartórios 

 

CNJ mantém arquivamento de processo de Garotinho contra juízes eleitorais 

 

Questão jurisdicional não pode ser apreciada por via correcional 

 

Fonte: CNJ 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FCorte-Especial-condena-desembargador-do-TJCE-por-exigir-repasses-mensais-de-servidores&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233375161&sdata=s9nUj5TeiOph9Fxok%2B2rmANy6OrjlIVyKmZHYp3e9jg%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88729-cnj-mantem-sancao-aplicada-a-juiza-que-forneceu-lanche-a-reus-presos&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233385165&sdata=L3101JJqpk7FXCPLAstmiyoHCo%2FvU9KeLr25rb5%2BNgQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88731-grupo-de-trabalho-busca-maior-seguranca-juridica-para-recuperacao-judicial&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233385165&sdata=7GYc4f9yLM%2BkGDJWAEhIVwa0pnzKwW0Id8OcH3A2CsY%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88726-justica-presente-conselho-nacional-de-justica-dobra-infraestrutura-do-seeu&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233395173&sdata=Jh35GzDMvyTYlHaK35whItmPkBN6t77mgKyTgyrzbUU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88720-cnj-elabora-indicadores-de-sustentabilidade-com-tjs-e-cartorios&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233405186&sdata=iAkQbgnt9qZSvkDQsneStSEb1xyCPbWXMhFVuccLQRc%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88721-cnj-mantem-arquivamento-de-processo-de-garotinho-contra-juizes-eleitorais&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233405186&sdata=1nxayYMjlyBYG0NTIU9MHSlKl4yXPudssuo%2FYATvfNA%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88723-questao-jurisdicional-nao-pode-ser-apreciada-por-via-correcional&data=02%7C01%7C%7Caddd0bf764df4549c02508d6bdfca8df%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636905290233415186&sdata=Hnn6agwDsyjC%2FCG2pv9SGmjmjQv6sr8ois1apdbqWe0%3D&reserved=0


                   

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0024360-07.2015.8.19.0054 

Rel. Des. Peterson Barroso Simão 

j. 28.03.2019 e 09.04.2019 

 

Ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória. Relação de Consumo. Termo de Ocorrência de Irregularidade 

- TOI. Sentença de procedência parcial. Insurgência da ré. Cobrança de irregularidade em razão de suposto defeito 

técnico no medidor de energia elétrica. Apuração do defeito e cálculo de dívida elaborados de forma unilateral, sem 

contraditório e ampla defesa. Inexigibilidade da cobrança (Súmula 256, TJRJ). Perícia judicial que constata a falta de 

prova do TOI e da irregularidade e cálculo da dívida acima da média de consumo para o padrão da residência do autor, 

caso fosse possível a recuperação do consumo. Manutenção da restituição em dobro uma vez que restou caracterizada 

a má-fé, pois a parte ré alegou irregularidade no consumo e sequer conseguiu provar a existência do TOI, prejudicando 

o consumidor com alegação infundada, afastando-se, portanto, o engano justificável. Dano moral caracterizado em 

razão da quebra da boa-fé e da necessidade da via judiciária para solução do problema. Compensação adequadamente 

arbitrada. Súmula nº 343, TJRJ "A verba indenizatória do dano moral somente será modificada se não atendidos pela 

sentença os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na fixação do valor da condenação". Sentença mantida. 

Desprovimento do recurso. 

Íntegra do Acórdão 

 
Fonte: EJURIS                                  

                                  
                                                                   

 
 

LEGISLAÇÃO 

 
Lei Complementar nº 166, de 08 de abril de 2019 - Altera a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 

2001, e a Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, para dispor sobre os cadastros positivos de crédito e regular a 

responsabilidade civil dos operadores. 

 

Mensagem de Veto Total nº 113, de 09 de abril de 2019 - Projeto de Lei nº 10.159, de 2018 (nº 188/17, no 

Senado Federal), que “Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispensar de reavaliação pericial a pessoa 

com HIV/aids aposentada por invalidez”.  

 

Lei Estadual nº 8372, de 04 de abril de 2019 - Cria o Cadastro Estadual de Pessoas Físicas ou Jurídicas 

e de Veículos que exploram o transporte de água potável no Estado do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: Planalto e ALERJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

